
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2505105 - RJ (2023/0359729-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MIGUEL COSTA VAN HOMBEECK
AGRAVADO : L X M
ADVOGADO : JULIANA ASSUMPÇÃO TERGOLINO - RJ149859
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADIANTAMENTO DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS. ENCARGO DA FAZENDA PÚBLICA. 
ENTENDIMENTO FORMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a Fazenda Pública da pessoa política à 
qual o Ministério Público esteja vinculado é a responsável pelo adiantamento das 
despesas periciais. Precedentes. Súmula n. 568/STJ. 
2.  Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADIANTAMENTO DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS. ENCARGO DA FAZENDA PÚBLICA. 
ENTENDIMENTO FORMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a Fazenda Pública da pessoa política à 
qual o Ministério Público esteja vinculado é a responsável pelo adiantamento das 
despesas periciais. Precedentes. Súmula n. 568/STJ. 
2.  Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO, contra 

decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos 

da seguinte ementa: 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADIANTAMENTO DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS. ENCARGO DA FAZENDA PÚBLICA. 
ENTENDIMENTO FORMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões, a parte agravante insurge-se tão somente contra o óbice da 

Súmula n. 568/STJ, aduzindo a existência de julgados do STJ no sentido contrário ao 

firmado pelo acórdão recorrido. Assevera que (e-STJ, fl. 449):
 
6. Quanto à parcela remanescente da irresignação estatal, vale dizer que a r.
decisão ora agravada limitou-se a invocar súmula de jurisprudência 
vinculante (a Súmula 232 STJ) e entendimento firmado em tema repetitivo 
(nos autos do REsp n. 1.253.844/SC),ambos sob a égide do Código de 
Processo Civil de 1973, não considerando, portanto, os peremptórios termos 
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dos artigos 91 e 95 do Código de Processo Civil de 2015.
7. É verdade que parcela da jurisprudência dos Tribunais Superiores entende 
que, mesmo após a edição do CPC/2015, ainda assim vigeria o entendimento 
anterior, porque a Lei da Ação Civil Pública (Lei n, 7.347/85) seria norma 
especial em relação ao Código de Processo Civil de 2015, aplicando-se ao caso, 
então, o brocardo segundo o qual lex posterior generalis non derogat priori 
speciali.
8. Ocorre que, a uma, trata-se de entendimento não consolidado, tanto que 
mencionado nas razões do Recurso Especial manifestação jurisprudencial 
proferida no seio do Supremo Tribunal Federal, em linha com a posição 
defendida pelo Estado do Rio de Janeiro.
9. A duas, embora se reconheça que exista uma relativa prevalência do 
critério da especialidade sobre o critério cronológico em situação se 
antinomia normativa, o fato é que não se trata de vinculação absoluta, tanto 
que esse próprio Superior Tribunal de Justiça, em várias situações de conflito 
de normas, prestigiou o critério cronológico em detrimento do da 
especialidade.

Requer a reconsideração da decisão proferida ou a apreciação do agravo interno 

pelo órgão colegiado.

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro apresentou contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

agravo interno não merece provimento.

Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção têm decidido, reiteradamente, 

que, à luz do CPC/2015, a Fazenda Pública da pessoa política à qual o Ministério Público 

esteja vinculado é a responsável pelo adiantamento das despesas periciais.

Nesse contexto, o acórdão recorrido, tal como identificado na decisão agravada, 

está conformado à jurisprudência desta Corte, incidindo, na espécie, o enunciado da 

Súmula n. 568 deste Tribunal. A propósito, sobre o tema, confiram-se os seguintes 

julgados:
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS PERICIAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
REQUERIMENTO MINISTERIAL. FAZENDA PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE.
1. A Primeira Seção do STJ, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, consolidou 
o entendimento de que, em se tratando de ação civil pública proposta pelo 
Ministério Público, caberá à Fazenda Pública ao qual se acha vinculado o 
Parquet arcar com as despesas das perícias requeridas pelo MP, ainda que 
não seja parte no processo.
2. Entendimento aplicável mesmo após a entrada em vigor do CPC/2015, 
visto que as disposições contidas na Lei n. 7.347/1985 são especiais em 
relação às normas do ordenamento processual civil, subsistindo a orientação 
firmada no julgamento do REsp 1.253.844/SC.
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3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 66.296/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 23/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS PERICIAIS EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. RESPONSABILIDADE. FAZENDA 
PÚBLICA AO QUAL O ÓRGÃO MINISTERIAL É VINCULADO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 91 DO CPC/2015. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.253.844/SC 
JULGADO SOB O RITO DOS REPETITIVOS. PRECEDENTES DO STJ.
I - Na origem, a União interpôs agravo de instrumento, com pedido de efeito 
suspensivo, contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 16ª Vara 
Federal da Seção Judiciária do Ceará que, em sede de cumprimento de 
sentença no âmbito de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público 
Federal contra a Usina Manoel Costa Filho S/A, manteve ulterior decisão para 
que a União arcasse com o adiantamento do valor dos honorários periciais do 
expert nomeado judicialmente. O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 
negou provimento ao agravo de instrumento. Interposto o recurso especial, 
este foi admitido. No STJ, em decisão monocrática de minha lavra, negou-se 
provimento ao recurso especial.
II - Em que pesem as argumentações lançadas pela recorrente União, 
constata-se que o aresto recorrido encontra-se em consonância com o 
posicionamento desta Corte no sentido de que, em ação civil pública 
promovida pelo Ministério Público, o adiantamento dos honorários periciais 
ficará a cargo da Fazenda Pública a que está vinculado o Parquet, porquanto 
não é razoável obrigar o perito judicial exercer gratuitamente seu ofício, 
tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele ajuizadas, 
pelo que se aplica, por analogia, a orientação da Súmula 232/STJ, nestes 
termos: "A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à 
exigência do depósito prévio dos honorários do perito". (AgInt no AREsp 
1768468/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/06/2021, DJe 01/07/2021; (RMS 65.193/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 
27/04/2021).
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.944.981/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 10/2/2023.)

 Assim , a decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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